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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade 
nº 2300702-38.2020.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE MAUÁ, é réu MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE. V.U.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PINHEIRO 
FRANCO (Presidente), MOREIRA VIEGAS, COSTABILE E SOLIMENE, CAMPOS 
PETRONI, CHRISTINE SANTINI, LUIS SOARES DE MELLO, RICARDO ANAFE, 
XAVIER DE AQUINO, DAMIÃO COGAN, MOACIR PERES, FERREIRA 
RODRIGUES, MÁRCIO BARTOLI, JOÃO CARLOS SALETTI, FRANCISCO 
CASCONI, RENATO SARTORELLI, CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA, 
ADEMIR BENEDITO, ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ, ALEX ZILENOVSKI, 
CRISTINA ZUCCHI, JACOB VALENTE, JAMES SIANO E CLAUDIO GODOY.

São Paulo, 23 de junho de 2021

SOARES LEVADA

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Processo nº 2300702-38.2020.8.26.0000 

Ação Direta de Inconstitucionalidade

Órgão Julgador: Órgão Especial 

AUTOR: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAUÁ

RÉU: MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ

VOTO  Nº 41958

Lei do Município de Mauá que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
divulgação de informações sobre obras públicas paralisadas, com 
os motivos, tempo de interrupção e nova data prevista para 
término. Vício de iniciativa inexistente. Princípio da publicidade 
prevalecente. Prestígio à transparência governamental, de 
iniciativa concorrente. Precedente deste colegiado. Ação 
improcedente.

1. O Prefeito de Mauá ajuíza ADI em face da Lei Municipal nº 

5.433, de 9.1.2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de informações sobre 

obras públicas paralisadas, motivos, tempo de interrupção e data prevista para término, 

alegando vício de iniciativa por invadir competência privativa do Executivo. Pede o 

reconhecimento da inconstitucionalidade da citada lei.

2. A Câmara de Vereadores de Mauá presta informações a fl. 27/32 

e o Ministério Público oferece parecer a fl. 56/65, ambos pela improcedência da ação.

É o relatório.

Fundamento e decido.

3. Efetivamente, a ação não procede. Assim estabelece a Lei 

Municipal nº 5.433/2018 (fl. 4):

Art. 1º Institui a obrigatoriedade da divulgação no site oficial da 

Prefeitura do Município de Mauá, informações acerca das obras públicas 

municipais paralisadas, contendo os motivos e período de interrupção da obra.
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Parágrafo único. Considera obra paralisada, para efeitos desta lei, 

as obras com atividades interrompidas por mais de 60 (sessenta) dias.

Art. 2º O site oficial da Prefeitura Municipal de Mauá deverá ser 

utilizado para transmitir as informações contidas no art. 1º desta Lei, onde 

constarão também os dados do órgão público ou concessionária responsável pela 

obra.

Art. 3º Ultrapassado o prazo de paralisação de que trata o art. 1º 

desta Lei, o responsável pela obra deverá informar a Prefeitura Municipal de 

Mauá, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, o motivo da paralisação da obra.

Art. 4º O poder executivo regulamentará esta Lei.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 4. Desde logo se percebe que não se trata de lei que imponha ao 

Prefeito atos típicos e privativos do Executivo, respeitantes à administração das coisas 

públicas, e sim à publicização das obras públicas paralisadas e as razões dessas 

paralisações; lei que visa à informação do munícipe e de razoabilidade evidente, já que é 

direito de todo e qualquer cidadão conhecer o destino dos investimentos e do que, em 

geral, é realizado com o dinheiro público.

5. Não se vislumbra reserva ao Executivo na disciplina do que é de 

interesse geral, ou seja, a obediência à transparência dos atos de governo, que com efeito é 

de iniciativa concorrente, como ensina o zeloso Dr. Wallace Paiva Martins Júnior, em 

referência à própria obra, pertinentemente (fl. 60/62):

“Como já escrevi ('Princípio da publicidade', in Princípios de 

Direito Administrativo, São Paulo: Atlas, 2012, pp. 233-258, organização Thiago 

Marrara), em linha de princípio, a disciplina legislativa da publicidade 

administrativa não se revela como matéria que mereça trato normativo por 

impulsão exclusiva do Chefe do Poder Executivo, porque seu objeto se situa na 

iniciativa legislativa comum ou concorrente que é a regra, enquanto é excepcional 

a atribuição de reserva a certa categoria de agentes, entidades e órgãos.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

d                                                                             voto nº 41958

Com efeito, a lei que disciplina a publicidade administrativa, 

prevista no art. 37, caput, da Constituição Federal e que vincula todos os entes 

federativos, não demanda iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo. 

Neste sentido, já se decidiu que:

'1. Lei disciplinadora de atos de publicidade do Estado, que 

independem de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 

estadual, visto que não versam sobre criação, estruturação e atribuições 

dos órgãos da Administração Pública. Não-incidência de vedação 

constitucional (CF, artigo 61, § 1º, II, e). (...)'. (STF, ADI-MC 2.472-RS, 

Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, 12-03-2002, v.u., DJ 

03-05-2002, p. 13)

Em caso similar, esse egrégio Órgão Especial do Tribunal de 

Justiça assim decidiu em venerando acórdão cuja ementa transcrevo, da lavra da 

eminente Desembargadora Cristina Zucchi:

'AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  Lei nº 

3.087, de 20 de agosto de 2019, do Município de Martinópolis, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação no site oficial da Prefeitura 

Municipal de Martinópolis de informações sobre as obras públicas 

municipais paralisadas, contendo exposição dos motivos e tempo de 

interrupção e dá outras providências. 1) Vício de iniciativa. Inocorrência. 

Norma que tem como objetivo principal dar publicidade sobre as obras 

públicas municipais paralisadas, com a divulgação em site oficial da 

Prefeitura Municipal, de informações relativas aos motivos da 

paralisação de referidas obras (art. 1º). Nítido respeito aos princípios da 

publicidade e transparência. Inexistência de conflito entre o Poder 

Legislativo e o Poder Executivo. Matéria que não se encontra no rol de 

iniciativa reservada do Poder Executivo elencado no artigo 24 da 

Constituição Estadual. Competência legislativa concorrente. Precedentes 

do C. STF e deste C. Órgão Especial; 2) Excesso de poder exercido pela 
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Câmara Municipal de Martinópolis, nas disposições do artigo 2º e artigo 

3º da norma impugnada. 2.1) A previsão de divulgação da descrição 

pormenorizada de obras paralisadas, determinada pelo artigo 2º e 

parágrafo único caracteriza interferência do Poder Legislativo no âmbito 

administrativo, com violação ao Princípio da Separação dos Poderes. 

Precedente deste C. Órgão Especial (ADIN nº 

2.141.951-55.2017.8.26.0000, Rel. Des. ALEX ZILENOVSKI, j. 

14.03.18; 2.2) Disposições do artigo 3º e parágrafo único (obrigação de 

apresentação ao Tribunal de Contas Estadual e ao Poder Legislativo de 

relatório) que extrapolam o poder de fiscalização do Poder Legislativo 

sobre as funções administrativas disciplinado constitucionalmente (Arts. 

33 e 150 da CE). Violação ao Princípio da Separação dos Poderes. 

Inconstitucionalidade declarada com relação ao artigo 2º e seu parágrafo 

único e ao artigo 3º e seu parágrafo único da Lei nº 3.087, de 20 de 

agosto de 2019, do Município de Martinópolis. Ação direta julgada 

parcialmente procedente, com efeito ex tunc'. (TJSP, ADI nº 

2004216-72.2020.8.26.0000, j. 29-07-2020)”

6. É desejável e atende aos princípios da democracia participativa a 

informação ampla sobre os atos da gestão pública, dentre os quais se enquadram os que 

digam respeito às obras públicas, seu desenvolvimento e finalização  e se paralisadas, os 

motivos da anomalia.

7. Bem lembrado, outrossim, que a Lei de Mauá, 5.433/2018, 

encontra-se em boa sintonia com a Lei Federal 12.527/2011, artigo 8º e §§ 1º e 2º (Lei de 

Acesso à Informação):

Art. 8º - É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 

independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 

acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 

coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

d                                                                             voto nº 41958

§ 1º - Na divulgação das informações a que se refere o caput, 

deverão constar, no mínimo:

(...)

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, 

projetos e obras de órgão e entidades;

(...)

§ 2º - Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 

entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos 

legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios 

oficiais da rede mundial de computadores (internet).

8. Não há vício de iniciativa e, portanto, não há desrespeito à 

separação dos poderes, inexistindo imposições ilícitas ao Executivo Municipal de Mauá.

9. Julga-se improcedente a ação. Intimem-se.

         Soares Levada

  Desembargador Relator
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